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ENVELHECIMENTO, TRABALHO E POLÍTICAS PÚBLICAS: determinantes de classe, gênero e raça/etnia dos idosos que trabalham após a aposentadoria
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Resumo
O objetivo deste artigo é analisar o envelhecimento e a velhice como decorrentes das condições materiais e imateriais da vida humana nas sociedades. Além disso, foi discutido a permanência de pessoas idosas no mercado de trabalho, sendo proposto a interseccionalidade como um elemento teórico que possibilita o mapeamento dos imbricamentos das desigualdades sociais de classe, gênero e raça/etnia das pessoas idosas que trabalham após a aposentadoria. Isto posto, trata-se de uma pesquisa do tipo teórica, bibliográfica e com dados secundários de institutos de pesquisa. Portando, concluiu-se que no Brasil, muitas pessoas idosas continuam trabalhando mesmo após a aposentadoria, revelando uma condição socioeconômica que as mantém ativas no mercado de trabalho. Esses indivíduos geralmente compartilham características como pertencimento de classe, sexo, cor da pele e origem étnica que a pesquisa de doutorado buscará desvendar a partir do perfil destas pessoas.
.
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Abstract

The aim of this article is to analyze aging and old age as a result of the material and immaterial conditions of human life in societies. In addition, the permanence of elderly people in the labor market was discussed, with intersectionality being proposed as a theoretical element that makes it possible to map the imbrications of social inequalities of class, gender and race/ethnicity of elderly people who work after retirement. This is a theoretical, bibliographical study using secondary data from research institutes. Therefore, it is concluded that in Brazil, many elderly people continue to work even after retirement, revealing a socioeconomic condition that keeps them active in the labor market. These individuals generally share characteristics such as class, gender, skin color and ethnic origin, which the doctoral research will seek to uncover through the profile of these people.
Keywords: Aging; Work; Public Policies.
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1
INTRODUÇÃO

Diante da média geral da expectativa de vida da humanidade, observa-se, no cenário global contemporâneo, o fenômeno da longevidade em massa. Para Teixeira (2020), historicamente a classe dominante sempre apresentou maior longevidade, mas atualmente estamos lidando com o envelhecimento de setores mais populares, incluindo a classe trabalhadora. Entretanto, o envelhecimento entre as classes sociais continua sendo desigual, e o fenômeno se revela de maneira complexa e não padronizado.

É importante destacar que há uma diferença na qualidade de vida no processo de envelhecimento entre as classes sociais. Nesse contexto, podemos identificar elementos destas desigualdades quando relacionamos o perfil socioeconômico com classe, gênero e raça/etnia, uma vez que os problemas enfrentados não se encerram aos 60 anos.

Nesse sentido, a filósofa Beauvoir (1990), em seu livro "A Velhice", descreve a necessidade de romper com a "conspiração do silêncio", pois, no contexto das classes sociais, especialmente entre os setores populares, os idosos eram frequentemente vistos como estorvos, improdutivos e inúteis. Essa perspectiva destacada pela autora foi observada na França durante a década de 1960.

Observa-se que o panorama francês da década de 1960 sobre a velhice ainda se faz presente em várias sociedades capitalistas, incluindo a brasileira. Marx e Engels (1980) afirmam que a luta de classes está no centro da história das sociedades ditas civilizadas, revelando uma perspectiva de construção histórica, social e cultural da realidade, que é fundamental para as análises. Esse arcabouço teórico nos permite romper com as análises isoladas dos determinismos econômicos, sociais e biológicos no envelhecimento, além de poder afirmar a existência de diferentes velhices.
O objetivo deste artigo é analisar as desigualdades sociais que atravessam o processo de envelhecimento da classe trabalhadora além da sua velhice, com a centralidade no determinante material imbricado com os determinantes culturais, como por exemplo, o gênero e a raça/etnia. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, com escolha intencional da literatura para atender aos objetivos traçados.
2
O ENVELHECIMENTO DA CLASSE TRABALHADORA NA SOCIEDADE BRASILEIRA CAPITALISTA E OS ACESSOS AOS BENS E SERVIÇOS: RESPONSABILIZAÇÃO INDIVIDUAL?
No contexto das condições sociais que estruturam a vida material e imaterial das pessoas, destaca-se o fenômeno da sociedade capitalista nos seus variados ciclos, o mais recente é o neoliberalismo. Na lógica neoliberal, o indivíduo torna-se o único responsável pelo seu sucesso ou insucesso no processo de envelhecimento. Desse modo, existe uma “terceirização” da responsabilização do acesso aos meios que podem proporcionar a qualidade de vida dos idosos, como os serviços privados e as políticas públicas se configuraram como tais meios.

Corroborando com o exposto, Harvey (2008) alerta que essa doutrina ideológica se configura como uma estratégia política do capitalismo para dominar economicamente e ideologicamente, além de enfraquecer e fragmentar a força de trabalho. Assim, a preocupação com a qualidade de vida dos indivíduos é relegada ao plano individual, desmontando as políticas sociais que atendem as coletividades, influenciando dessa maneira nos seus direitos sociais. As ações democráticas, como a participação da população na vida pública, não são priorizadas. 

Todavia, essa abordagem é contraditória, pois o fenômeno da longevidade em massa está diretamente relacionado aos avanços e resultados das políticas públicas. A longevidade, trata-se, portanto, de um fenômeno recente, condicionado por fatores históricos, sociais e culturais (Capucha, 2014; Teixeira, 2020).

Essa construção social é apagada pela ideologia neoliberal.
Harvey (2008, p.51) vai enfatizar que “[...] a busca da justiça social pressupõe solidariedades sociais e a propensão a submeter vontades, necessidades e desejos à causa de uma luta mais geral em favor de, por exemplo, igualdade social [...]”, mas o neoliberalismo se contrapõe a esta noção e defende o individualismo, o mercantilismo, a responsabilização familiar e individual das pessoas por sua vida. 
Numa perspectiva teórica-metodológica oposta, a do materialismo histórico e dialético, compreende-se a longevidade, o aumento da expectativa de vida, o envelhecimento e a velhice como etapas do ciclo da vida que não resultam apenas de fatores biológicos, genéticos e fisiológicos, mas estando também profundamente vinculados às relações sociais em que as pessoas estão inseridas. Assim, o envelhecimento saudável que amplia o tempo da vida contrasta com a visão biomédica tradicional, que considera o envelhecimento como algo natural e inerente à vida (Capucha, 2014). Ratificando essa perspectiva, Teixeira (2018, p. 8) afirma que "o envelhecimento enquanto processo e a velhice enquanto etapa da vida, bem como a longevidade, são construções histórico-sociais e culturais que incidem sobre a estrutura biológica".

Silva e Souza (2010, p. 86) argumentam que "as condições econômicas, as diferenças culturais e regionais, o acesso à rede de serviços básicos, como saúde, educação, saneamento básico e lazer, são fatores que podem contribuir para uma boa qualidade de vida e influenciar o processo individual de envelhecimento". Teixeira (2020, p. 137) acrescenta que "os estudos antropológicos têm contribuído bastante para superar esse naturalismo e universalismo, oferecendo elementos para entendermos o envelhecimento como um fenômeno complexo e não homogêneo", variando entre as classes sociais as suas formas de manifestação.

Constata-se que o neoliberalismo aparece nesse cenário como uma ideologia e doutrina econômica que se configura como uma alternativa na restauração dos setores econômicos, para superar as crises econômicas do capital. Contudo, ele naturaliza as desigualdades sociais e favorece os países imperialistas. Sobre isso, presencia-se que ele provoca a estagnação dos países considerados pobres, pois as suas ramificações econômicas dependem cada vez mais da centralização do comando dos países dominantes. 

No tocante ao exposto das ideias neoliberais, Harvey (2008, p.76) diz que “o sucesso e o fracasso individuais são interpretados em termos de virtudes empreendedoras ou de falhas pessoais [...], em vez de atribuídos a alguma propriedade sistêmica (como as exclusões de classe que se costumam atribuir ao capitalismo)”. Essa responsabilização familiar e individual rompe com as perspectivas distributivistas e de tendência universalistas sob a qual se estruturou o Estado Social. Nessa perspectiva, a descentralização para a sociedade civil e de mercado, a focalização e a seletividade são as marcas das políticas neoliberais. Os que podem pagar pelos serviços devem recorrer ao mercado.

Conforme Teixeira (2020), as políticas sociais são ainda mais fragmentadas por meio das contrarreformas neoliberais, podendo afetar significativamente nas próximas décadas os idosos, dificultando o seu acesso a saúde e aos bens públicos. Em vista disso, Silva e Souza (2010, p.93) apontam que “[...] as políticas desenhadas aos moldes neoliberais não se apresentam capazes de combater as desigualdades e melhorar a vida das pessoas, pelo contrário, só aprofundam a enorme diferença que existe entre a minoria rica e a maioria pobre”. 

3 POLÍTICAS PÚBLICAS E O TRABALHO APÓS A APOSENTADORIA

A Constituição Federal do Brasil (CF/1988), foi elaborada no contexto da redemocratização brasileira, e instaurou o paradigma da justiça social e da equidade na perspectiva dos direitos sociais. A CF/1988 institui que todos são iguais perante a lei, possuindo direitos e deveres, tanto individuais como coletivos. O artigo 205 do referido documento, afirma que “são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (Brasil, 1988, p. 19). 

As pessoas idosas apresentam-se como uma parcela da sociedade que precisa das execuções das leis que favoreçam a sua dignidade e bem-estar. À vista disso, foram criadas as políticas públicas que podem favorecer a qualidade de vida para esse segmento. O artigo 230 da nossa carta magna, afirma que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida” (Brasil, 1988, p. 201). Nessa esfera, as políticas públicas surgem como meios favoráveis para reduzir as mazelas e as desigualdades sociais desse público-alvo.


Em 1994 surge a Política Nacional do Idoso (PNI), no qual, Fernandes e Soares (2012, p.1495) descrevem que ela “assegura direitos sociais à pessoa idosa, ao criar condições para promover sua autonomia, sua integração e sua participação efetiva na sociedade e reafirmar seu direito à saúde nos diversos níveis [...]”.

Nesse eixo, o Estatuto da Pessoa Idosa, configura-se como outro instrumento legal que contribui para definir um conjunto de direitos civis, políticos e sociais dessas pessoas, prevendo punições para os casos de violação destes direitos. Para Martins et al. (2007, p.376-377) ele visa “[...] direcionar as ações com vistas a garantir às pessoas com 60 anos ou mais a proteção à vida e à saúde [...]”. Os supracitados autores ressaltam ainda a importância da criação e efetivação das políticas públicas para esse segmento.

Esses direitos sociais conquistados são garantidos por diversas políticas públicas setoriais, como a Previdência Social, o Sistema Único de Saúde - SUS, o Sistema Único de Assistência Social - SUAS e dentre outras. Contudo, infere-se que apesar dos avanços nas legislações, elas são ainda pouco efetivas em fornecer proteção social e garantias. 
A garantia de renda é prevista pela previdência social desde que o indivíduo tenha contribuído financeiramente para a sua aposentadoria. Para os que não conseguiram pagar previdência e são de baixa renda familiar tem-se o Benefício de Prestação Continuada (BPC), entre esses extremos há um grupo de pessoas idosas na linha da pobreza que não é beneficiado e que não conseguiu pagar a previdência social. Além disso, a aposentadoria por idade, para os que estão em regime especial pode girar em torno de apenas um salário-mínimo. A resultante desse processo são pessoas idosas que ainda trabalham depois dos 60 anos de idade para sustentar suas famílias.

 Há ainda um vácuo sobre as pessoas idosas que continuam trabalhando sem possuir proteção social destes. As desigualdades sociais, as crises, as contrarreformas neoliberais e a precarização do mundo do trabalho, fazem com que pessoas idosas retornem ou nunca abandone o trabalho para custear financeiramente as suas necessidades. 

Ainda nesse viés, Dourado, Santos e Alves (2022) descrevem que muitos possuem necessidades de complementar a renda após os 60 anos, apontando para a insuficiência de ações das leis existentes, fazendo com que tal grupo necessite de políticas públicas que venham favorecer o seu bem-estar social e individual. 
Assim, questionamos: quem são estas pessoas idosas que ainda trabalham? Será que os marcadores de classe, gênero e raça/etnia podem apontar indícios para identificá-los?

4 PESSOAS IDOSAS APOSENTADAS QUE AINDA TRABALHAM: O QUE A INTERSECCIONALIDADE PODE CONTRIBUIR PARA O DESVENDAMENTO DO SEU ENVELHECIMENTO E DA SUA VELHICE?
Segundo o site do Exame, a taxa de participação das pessoas no mercado de trabalho foi de 62,2% no quarto trimestre de 2023, ainda aquém dos 63,6% vistos no quarto trimestre de 2019, antes da pandemia de covid-19. Entre os idosos, com 60 anos ou mais, a taxa de participação no quarto trimestre de 2023 foi de 24,0%, mesmo patamar registrado no quarto trimestre de 2019. Na faixa etária de 40 a 59 anos, a taxa de a taxa de participação ficou em 74,6% no quarto trimestre de 2023, acima dos 74,5% vistos no quarto trimestre de 2019.

Uma outra pesquisa realizada em todas as capitais pelo SPC Brasil (Serviço de Proteção ao Crédito), conforme o site do R7, apontou que mais de um terço dos idosos aposentados ainda trabalham, o índice é de 33,9%. A estratificação destes dados mostra que o maior percentual é entre os autônomos (17,0%), seguido dos trabalhadores informais ou que fazem bicos (10,0%) e em menor proporção os profissionais liberais (2,1%). Os que ainda atuam como funcionários da iniciativa privada, são apenas 1,7% do total de entrevistados. Considerando os aposentados que tem entre 60 e 70 anos, o percentual dos que trabalham sobe para 42,3%.

Observa-se que os dados não apontam a origem de classe, o gênero e a raça/etnia destas pessoas idosas que trabalham, ocultando a incidência das desigualdades sociais, das discriminações, preconceitos nestas formas de envelhecer e viver a velhice. Muito menos apontam como esses marcadores sociais se entrelaçam, se imbricam.

A pesquisa proposta visa contribuir para romper com essa invisibilidade das velhices da classe trabalhadora. Ao longo da história observou-se que a interseccionalidade de classe, gênero e raça/etnia influenciou e influência as configurações e dinâmicas do mercado de trabalho, em especial, nas suas divisões e desigualdades. As classes, as raças, os gêneros e as etnias dominantes possuem historicamente destaque nos acessos aos bens e serviços criados por uma sociedade com privilégios em detrimento dos setores populares da classe trabalhadora.


Sobre esse campo, traduzindo Brah e Phoenix (2004, p. 76), eles inferem que o conceito de interseccionalidade pode ser entendido como “efeitos complexos, irredutíveis, variados e variáveis ​​que ocorrem quando múltiplos eixos de diferenciação – econômicos, políticos, culturais, psíquicos, subjetivos e experiencial – se cruzam em contextos historicamente específicos”. De acordo com os autores referenciados, as estruturas de classe, racismo, gênero e sexualidade não podem ser compreendidas e discutidas como determinantes isolados. 

Sobre o envelhecimento e a velhice Minayo (2006, p.48), destaca “[...] como para a população em geral, as categorias mais estruturantes da forma de envelhecer são a classe social, o gênero, a atividade social (emprego, trabalho) e a sociabilidade familiar, comunitária ou até religiosa”.


Ao analisar dados levantados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Nascimento, Cabral e Cerqueira (2019, p.80), chegaram à conclusão de que “[...] o domínio sobre esses grupos marginalizados é reproduzido por intermédio de princípios discriminatórios pautados na raça, gênero que perpassam e definem normas sociais instauradas em nossa sociedade”.


Para Silva e Amaral (2023), não tem como falar de maneira distinta de raça, classe e gênero, pois, estão imersas em uma engrenagem social em que suas relações com as outras áreas, inclusive com o mercado de trabalho, continuam resultando na perpetuação da desigualdade social. A situação da mulher negra em condições precárias e vulneráveis no mercado de trabalho é um exemplo dessas correlações, percebendo-se diferenciações de tratamentos e oportunidades.

Ainda sobre a análise dos dados do IBGE, verificamos que existe uma grande diferenciação no que diz respeito aos demarcadores raciais e de gênero na distribuição de renda e na inserção no mercado de trabalho informal. A classe dominante continua no poder, dominando econômica e politicamente, silenciando os discriminados e impossibilitando a sua ascensão social (Nascimento, Cabral e Cerqueira, 2019). Essas situações discriminatórias também fazem parte do cotidiano das pessoas idosas, no qual, compreendemos através do IBGE (2022), que o perfil dos idosos que continuam trabalhando se aproxima mais da classe, da raça e do gênero dos que sofrem preconceitos e injustiças sociais. 

Sobre essa conexão, Minayo (2006, p. 48) vai apontar que “de modo geral, é absolutamente diferente envelhecer no campo ou na cidade; numa família rica ou numa família pobre; ser homem ou mulher; ter tido um emprego e se aposentar ou ter vivido apenas em atividades do lar ou informais e viver de forma dependente”.


Levando em consideração as situações socioeconômicas do meio que a pessoa idosa vive e a interseccionalidade de classe, gênero e raça/etnia, podemos inferir do seu perfil as incidências do sexismo, do racismo e do etarismo e de seus respectivos imbricamentos, alvo da pesquisa maior a ser desenvolvida ouvindo os próprios sujeitos dessa realidade.

CONCLUSÃO

A longevidade em massa é um fenômeno histórico, social e cultural, sendo possível atribuir a sua evolução a ação e impactos das políticas públicas. Estas permitiram que as pessoas idosas tenham acesso a aposentadoria e aos benefícios assistenciais, como por exemplo, o acesso aos serviços de saúde, aos medicamentos, as vacinas, aos diagnósticos mais precisos, aos tratamentos adequados e aos serviços da assistência social com grupos de pessoas idosas. Essa conjuntura pode ampliar a expectativa de vida nos setores populares da classe trabalhadora. Porém, o envelhecimento em massa não é homogêneo, setores da classe trabalhadora mais espoliados em seus direitos precisam continuar trabalhando mesmo com o acesso ao benefício monetário. Podemos observar a relevância dessas discussões e análises nos estudos de Teixeira (2020); Capucha (2014); Silva e Souza (2010); Dourado, Santos e Alves (2022) e Martins et al. (2007).

Inicialmente os levantamentos apontam que esse fenômeno é intensificado pela lógica neoliberal que individualiza a responsabilidade pelo envelhecimento e as mazelas que o acompanham, precarizando as políticas públicas que se mostram insuficientes para assegurar uma qualidade de vida adequada, especialmente em relação à saúde, saneamento, renda e laços sociais.

Para além de sua relevância técnico-científica, esta investigação encontra ressonância no contexto local de Teresina – PI, onde é possível observar empiricamente a presença de idosos aposentados que continuam trabalhando nos mercados públicos das cinco zonas geográficas da cidade. Essa realidade desperta o interesse em explorar a relação entre o envelhecimento, as políticas públicas e a conjuntura socioeconômica dos idosos aposentados que permanecem ativos no mercado de trabalho.

O impacto dos estudos dessa pesquisa pode influenciar não só o meio social com a criação de políticas públicas que proporcionem acompanhamentos, formação, capacitação, inserção em grupos de pessoas idosas, acesso aos benefícios de outras políticas sociais no seu território de moradia, mas também o meio científico com suporte teórico e conceitual de categorias. 
Uma outra contribuição é somar-se aos estudos que rompem com a predominância da compreensão do envelhecimento sob a perspectiva meramente biológica, apontando os elementos macrossociais, econômicos e culturais em simbioses que marcam as trajetórias de vida, especialmente na etapa da velhice. 
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